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INFORMAÇÃO DRE N.º 178/2025

Processo:  001578-39.00/24-2

Objeto:  Análise das contribuições recebidas em Consulta Pública quanto a Resolução de sanções - gás

canalizado

Senhor Diretor-Geral

I - DOS FATOS

No dia 28 de março de 2025, a Diretoria-Geral através do Encaimhamento 824/2025 - DG

(0490240) enviou à DRE este expediente para análise e manifestação.

Em 02 de setembro de 2025, a DEGIP através da Informação 39/2025 (0516797) sugeriu o

encaminhamento do presente expediente para análise específica da contribuição 12.

Em 18 de setembro de 2025 a DRE emite a Informação DRE 152 (0529936), acolhida por

meio do Acolhimento DRE 40 (0529973).    

Entretanto,  a  presente  Informação substitui  a  Informação DRE 152  (0529936),  pois

entendemos adequado apresentar nova redação visando maior clareza e objetividade.

É o relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

A presente análise tem como objetivo examinar as contribuição recebida durante a Consulta

Pública  referente  à  minuta  de  resolução  que  estabelece  a  aplicação,  pela  AGERGS,  das  sanções

administrativas  por  infração  ao  Contrato  de  Concessão  e  à  legislação  aplicável  à  Concessionária  e  aos

Comercializadores que atuam nos serviços locais de gás canalizado no Estado do Rio Grande do Sul. Em

particular, será avaliada a pertinência da Contribuição 12, apresentada pela concessionária, que propõe um



aprimoramento na definição da base de cálculo para a aplicação de multas. A análise buscará verificar se a

sugestão da concessionária está em conformidade com as melhores práticas regulatórias e se contribui para a

clareza e segurança jurídica no processo de sanções.

Foi analisada a contribuição 12 recebida em Consulta Pública e reproduzida a seguir.

1. Contribuição 12

 Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução:

Art. 22. A base de cálculo para aplicação da multa aos Concessionários

dos serviços de distribuição de gás canalizado será o valor da Receita

Anual Líquida - RA do último exercício anterior à lavratura do Auto de

Infração - AI.

Texto Contribuição:

Art. 22. A base de cálculo para aplicação da multa aos Concessionários

dos serviços de distribuição de gás canalizado será o valor da Receita

Anual Líquida - RA do último exercício anterior à lavratura do Auto

de Infração - AI.

Considera-se  Receita  Líquida  anual,  para  fins  de  aplicação  desta

deliberação,  as Receitas Brutas do último exercício fiscal,  oriundas da

prestação de serviços locais  de gás canalizado,  deduzidos  os  tributos

incidentes. Caso a multa ocorra no período em que não foi  publicado

oficialmente o faturamento no ano corrente, será adotado o faturamento

do ano anterior.

Justificativa Contribuição:

Sugerimos a inclusão de detalhamento da base de cálculo a fim de evitar

dubiedade ou interpretações. A proposta é análoga a Regulação aplicável

em outro Estados.

A Lei do Gás assim estabelece:

Art.  18.  O  descumprimento  das  disposições  legais,  contratuais  e

regulamentares  será  considerado  infração  administrativa,  sujeitando  o

concessionário às penalidades de advertência escrita, cumulada ou não

com multa entre 0,005%(cinco milésimos por cento) e 3% (três por cento)

da receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do

auto  de  infração,  conforme  estabelecido  em  resolução  específica

elaborada pela agência reguladora, sem prejuízo das sanções aplicáveis

pelo  Poder  Concedente,  resguardada,  em  qualquer  hipótese,  a

possibilidade de declaração de caducidade da concessão.

A sugestão da Sulgás restringe a Receita a ser considerada na base de cálculo quando inclui

a expressão: "oriundas da prestação de serviços locais de gás canalizado" . Com vistas a tornar a redação da

Norma mais clara e precisa sugerimos a seguinte redação:



Art. 22. A base de cálculo para aplicação da multa aos Concessionários

dos serviços de gás canalizado será o  valor  da Receita  Operacional

Líquida do exercício anterior à lavratura do Auto de Infração - AI.

§ 1º. Considera-se Receita Operacional Líquida, para fins de aplicação

desta deliberação, aquela apresentada nas demonstrações contábeis

da  empresa,  especialmente  na  Demonstração  do  Resultado  do

Exercício (DRE) do último exercício fiscal. 

§  2º Caso  a  multa  ocorra  no  período  em  que  não  foi  publicado

oficialmente a Receita Operacional Líquida do último exercício fiscal,

será adotada Receita Operacional Líquida do exercício anterior.

§ 3º. A multa aplicável por infração terá seu limite estabelecido conforme

o Art. 27.

§ 4º  As multas  deverão  ser  pagas  em dinheiro,  não  sendo  admitidas

compensações,  nem tampouco  o repasse tarifário  ou orçamentário  do

valor relativo ao pagamento da penalidade, devendo estes custos serem

contabilizados separadamente. 

A inclusão de detalhamento da base de cálculo de fato evita a dubiedade. Como forma de

aprimorar o texto alteramos a expressão "Receita Anual Líquida" por "Receita Operacional Líquida", embora

sejam expressões similares nas demonstrações contábeis da Concessionária utiliza-se a última expressão.

Ainda para esclarecer como deverá ser feito o cálculo, apresentamos o valor da Receita

Operacional Líquida informado nas demonstrações contábeis de 2024[1] :

Destacamos  a  desagregação  da  receita  operacional  líquida  conforme  a  Nota  22  das

demonstrações contábeis da Concessionária, a qual inclui a receita bruta na distribuição de gás, na prestação

de serviços e receita de construção e descontados impostos sobre vendas e outras deduções.

Assim, em um exemplo hipotético, caso houvesse aplicação de uma multa em novembro de



2025 o valor a ser utilizado como base de cálculo seria de R$ 1.684.596 (um milhão, seiscentos e oitenta e

quatro  mil  quinhentos  e  noventa  e  seis  reais),  que  é  a  Receita  Operacional  Líquida  apresentada  nas

demonstrações contábeis de 2024 da Sulgás.

Desta forma, a Diretoria de Regulação Econômica acolhe parcialmente a sugestão feita pela

Sulgás, porém incluindo ajustes com vistas a dar clareza na redação do Normativo.

III - DA CONCLUSÃO

Com base nas razões apresentadas, recomenda-se a incorporação do texto apresentado

na minuta da Resolução Normativa de sanções para o setor de gás canalizado.

É a informação.

______________________________

[1]  Disponível  em:  https://www.sulgas.com.vc/wp-content/uploads/2025/05/Publicidade_Legal_ZH_260225-

site.pdf
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